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RELATORIO

Trata-se de exigência à contribuão para o PIS•
Faturamento, decorrente de fiscalização do IRPj, na qual foi
apurada omissão de receita, com implicação direta na base de
câlculo da referida contribuição, que ficou indevidamente
reduzida, em face da mencionada omissão.

A exigência em causa esta formalizada no auto de
infração de fls. 6, no qual se acham contidos todos os elementos
do lançamento de ofício, base de cuculc.)., principal, &nus
moratorios e multa, com as quantificaçffes e os respectivos
fundamentos legais.

A omissZ'Co foi apurada, conforme descrito no auto
de infração do Imposto de Renda, mediante confronto da receita
bruta com os livros fiscaiís„ com a levantamento de caixa anual, a
partir dos documentos e elementos apresentados também pelo
arbitramento do lucro do ano-base, em vista de excesso de receita
em relação à opção pelo lucro prwsulmido„ pelo segundo ano
consecutivo.

A autoridade de primeira instância mantém a
exigência, invocando para tanto a decisão monocratica relativa ao
Imposto de Renda, tendo em vista que a impugnação apresentada
neste feito ê reiteração daquela, a qual, apreciada, 	 foi
indeferida.

•

Em recurso tempestivo, volta a recorrente a
apresentar copia do seu recurso apresentado contra a exigência do
Imposto de Renda e pede para que valha em relação ao presente.

Tendo em vista esse fato, foi solicitada, em
diligência, cópia da decisão de segunda ilfstà .nm relativa ao
Imposto de Renda, tendo em vista a perfeita ide~lade da matéria
em litígio.

Voltam os autos a esta Câmara, com anexação de
cópia do Acórdão no 105-6..263 da 5ã Câmara do Egrégio Primeiro
Conselho de Contribuintes.

Esciareca-se que, embora a exigência relativa ao
( Vmposto de Renda compreenda outros itens, no caso da contribuiçoã
de que estamos tratando, cuida-se da parte relativa â constatação
da omissão de receitas, caracterizada por "deficit" de caixa
apurado em levantamento geral, com base nos documentos 	 e

tJ	 elementos apresentados pela empresa, cmife.w .me declaração.
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Nesse particular, verifica-se que o acóra em
questgo, por voto unânime, confirmou a exigOncia, com inteira
acolhida da denúncia fiscal, nos termos do voto que leio, na
parte que interessa.

E o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO•RELATOR OSVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA

Tendo em vista o detalhado exame da matéria pelo
referido Acórdão no 105-6.763, cujo voto foi lido, 	 adoto

'integ ralmente o entendimmto ali expresso, e, por isso, nego
provimento ao recurso.

•

Sala das Sessefes, em 22 de setembro de 1993.

bOSVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA
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